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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática Terminativa
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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Superintendência  de  Administração  do  Meio  Ambiente  – 
Sudema- adv.: Priscila Marsicano Soares.

Agravado: Rommel Ferreira Cavalcante. 

EMENTA:EXECUÇÃO  FISCAL.  FORO  DO 
EXECUTADO.  DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO. 
INCONFORMISMO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO  FISCAL.  DOMICÍLIO  DO  DEVEDOR. 
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL.  INCOMPETÊNCIA 
RELATIVA NÃO PODE SER DECLARADA DE OFÍCIO. 
SÚMULA  33/STJ.  REFORMA  DA  DECISÃO. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §1º,  DO  CPC. 
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. 

-  STJ  Súmula  nº  33  -  24/10/1991  -  DJ 
29.10.1991

Incompetência  Relativa  -  Declaração  de 
Ofício: A incompetência relativa não pode ser 
declarada de ofício.

Relatório

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto  pela 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente – Sudema 
contra decisão interlocutória fls.15/16, prolatada pelo Juízo de Direito da 
1ª Vara  de Executivos  Fiscais  da Comarca  da Capital  que na Ação de 
Execução Fiscal,  proposta pela Agravante contra o  Agravado/Rommel 
Ferreira Cavalcante,  entendeu que a mesma deveria ser proposta no 
foro do domicílio da executada, em Pombal-PB, haja vista o que preceitua 
o art. 578 do CPC, súmula 58 do STJ e informativo 367 do STJ, declinando 
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da  competência de ofício, asseverando ainda tratar-se de competência 
funcional do magistrado, portanto absoluta, o que permitiria a decretação 
de ofício. 

Inconformada,  a  Autarquia  Agravante  manejou  o 
presente agravo, (fls. 02/11), requerendo liminarmente a suspensão da 
decisão  fustigada  até  o  deslinde  da  demanda,  no  mérito,  pugna  pela 
confirmação da liminar declarando definitivamente que o foro competente 
para  o  trâmite  da  Execução  Fiscal  é  o  foro  do  juízo  da  1ª  Vara  de 
Executivos Fiscais da Comarca da Capital, onde o processo foi distribuído 
originariamente,  pois  entende  que  a  competência  é  territorial  e  não 
poderia  o magistrado decliná-la de ofício,  exigindo-se a provocação da 
parte contrária através de exceção de incompetência para somente assim 
decliná-la.   

A  liminar  foi  concedida,  fls.  22/25,  suspendendo  a 
decisão de primeira instância. 

Informações prestadas, fls. 31.

A  parte  Agravada  não  apresentou  contrarrazões 
conforme certidão de fls. 33. 

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
emitiu parecer pelo provimento monocrático do recurso, fls. 35/38.   

É o relatório.

DECIDO

A decisão fustigada na Ação de Execução Fiscal,  foi no 
sentido  de,  a  Ação  deveria  ter  sido  proposta  no  foro  do  domicílio  da 
executada, em Pombal-PB, haja vista o que preceitua o art. 578 do CPC, 
súmula 58 do STJ e informativo 367 do STJ. 

Assim  o  magistrado  originário,  declinou  da 
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competência  de  ofício,  asseverando  ainda  tratar-se  de  competência 
funcional  do  magistrado,  portanto  absoluta,  o  que  lhe  permitiria  a 
decretação de ofício. 

Dessa  forma,  inconformada,  pugna a  Agravante  pela 
confirmação da liminar declarando definitivamente que o foro competente 
para  o  trâmite  da  Execução  Fiscal  é  o  foro  do  Juízo  da  1ª  Vara  de 
Executivos Fiscais da Comarca da Capital, onde o processo foi distribuído 
originariamente,  pois  entende  que  a  competência  é  territorial  e  não 
poderia  o magistrado decliná-la de ofício,  exigindo-se a provocação da 
parte contrária através de exceção de incompetência para somente assim 
decliná-la.    

Pois  bem,  com  razão  a  Agravante,  veja-se  que  a 
decisão agravada está embasada no art.  578 do CPC, que disciplina a 
competência  para  processamento  de  execução  fiscal,  contudo,  referido 
dispositivo  não  trata  de competência  absoluta,  e  somente  neste  caso, 
poderia  o  magistrado  reconhecê-la  de  ofício,  conforme  entendimento 
firmando  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  confiramos  os  seguintes 
arestos:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. DOMICÍLIO DO DEVEDOR. 
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL. 
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA  NÃO  PODE  SER 
DECLARADA  DE  OFÍCIO.  SÚMULA  33/STJ. 
AUSÊNCIA DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 1. O 
foro  competente  para  o  ajuizamento  da 
execução  fiscal  será  o  domicílio  do  réu, 
consoante a disposição contida no artigo 578, 
caput,  do  Código  de  Processo  Civil.  Por  se 
tratar  de  competência  relativa,  a 
competência  territorial  não  pode  ser 
declarada  ex  officio  pelo  Juízo. Esse 
entendimento se consolidou com a Súmula 33 do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  in  verbis:  "A 
incompetência relativa não pode ser declarada de 
ofício." 2. Na hipótese de execução fiscal proposta 
fora  do  domicílio  do  devedor,  compete 
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exclusivamente ao executado se valer da exceção 
de incompetência para afastar a competência de 
Juízo  relativamente  incompetente.  3.  Recurso 
especial  provido.  (STJ  -  REsp:  1115634  RS 
2009/0004553-5,  Relator:  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, Data de Julgamento: 06/08/2009, T1 
-  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe 
19/08/2009).

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  DOMICÍLIO  DO  DEVEDOR. 
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL. 
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA  NÃO  PODE  SER 
DECLARADA  DE  OFICIO.  SÚMULA  33/STJ. 
AUSÊNCIA  DE  EXCEÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA. 
SÚMULA  58/STJ.  1.  O  foro  competente  para  o 
ajuizamento da execução fiscal será o domicílio do 
réu, consoante a disposição contida no artigo 578, 
caput, do Código de Processo Civil. Por se tratar 
de competência relativa, a competência territorial 
não pode ser declarada ex officio pelo Juízo. Esse 
entendimento se consolidou com a Súmula 33 do 
Superior  tribunal  de  Justiça,  in  verbis:  "A 
incompetência relativa não pode ser declarada de 
oficio." 2. Na hipótese de execução fiscal proposta 
fora  do  domicílio  do  devedor,  compete 
exclusivamente ao executado se valer da exceção 
de incompetência, para afastar a competência de 
Juízo relativamente incompetente. 3. Ademais,  a 
posterior mudança de domicílio do executado não 
influi  para  fins  de  alteração  de  competência, 
conforme teor da Súmula 58 do Superior Tribunal 
de Justiça, in verbis: "Proposta a execução fiscal, 
a  posterior  mudança  de  domicilio  do  executado 
não desloca a competência já fixada." 4. Conflito 
de  competência  conhecido  para  declarar  a 
competência do Juízo Federal de Sinop - SJ/MT, o 
suscitado.(STJ - CC: 101222 PR 2008/0261904-9, 
Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de 
Julgamento: 11/03/2009, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, 
Data de Publicação: DJe 23/03/2009).
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A  matéria  já  foi,  inclusive  sumulada,  no  seguinte 
sentido: 

STJ Súmula nº 33 - 24/10/1991 - DJ 29.10.1991

Incompetência  Relativa  -  Declaração  de 
Ofício
A incompetência relativa não pode ser declarada 
de ofício.

Nesse  esteira,  pela  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  o 
julgamento do presente recurso comporta a forma do art. 557, §1º, do 
CPC. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º, do CPC, 
DOU PROVIMENTO MONOCRÁTICO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
reformando  a  decisão  vergastada,  determinando  o  prosseguimento  do 
feito no foro da 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, onde 
foi proposta a ação, com fundamento em súmula e jurisprudência pacífica 
do STJ, em plena consonância com o Parecer da Procuradoria de Justiça.   

Publique-se e Intime-se.

João Pessoa, 17 de novembro de 2014. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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